








































Câmara Municipal de Fortaleza

RESOLUÇÃO N. 1.497, DE 30 DE JUNHO DE 1997.

Disciplina a concessão da Retribuição
de Assessoramento Parlamentar e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA, no uso de suas atribuições, que
lhe são conferidas pelo inciso IV DO ART. 36 da Lei Orgânica do Município, PROMULGA:

Art.  1º Fica  destinada  verba  aos  gabinetes  dos  Vereadores  da  Câmara  Municipal  de
Fortaleza, para o pagamento de Retribuição de Assessoramento Parlamentar.

Art.  2º  A  Retribuição  de  Assessoramento  Parlamentar  será  concedida  a  assessores
devidamente indicados. (Alterado pela Resolução n. 1.637/2015)

Art.  3º  A  lotação  dos  assessores  indicados  com  a  retribuição  de  Assessoramento
Parlamentar, será de iniciativa do titular do mandato eletivo, sendo limitada, por gabinete,
ao  mínimo  de  08  (oito)  e  ao  máximo  de  22  (vinte  e  dois)  assessores. (Alterado  pela
Resolução n. 1.637/2015)

Parágrafo único. A verba de Retribuição de Assessoramento Parlamentar destinada ao
gabinete do Vereador licenciado para investidura nos cargos mencionados no art. 40, I, da
Lei  Orgânica  do  Município,  somente  poderá  ser  utilizada  pelo  suplente  convocado  ao
exercício do mandato do parlamentar licenciado. (Alterado pela Resolução n. 1.637/2015)

 
Art. 4º A indicação dos assessores e a definição dos respectivos níveis de retribuição será
realizada na forma do art. 3º, desta Resolução, mediante  Termo de Indicação, definido no
Anexo II, a ser encaminhado à Diretoria Geral da Câmara Municipal de Fortaleza. (Alterado
pela Resolução n. 1.637/2015)

Art. 4º-A. O Vereador titular do mandato, licenciado do cargo nos
termos  a  que  se  refere  o  inciso  I  do  art.  40  da  Lei  Orgânica  do
Município,  poderá  fazer  a  opção  pelo  subsídio  do  mandato
parlamentar,  nos  termos  do  §  2º  do  art.  40  da  Lei  Orgânica  do
Município;  não  terá  direito  à  Verba  de  Desempenho  Parlamentar
(VDP) e terá o direito de manter os assessores parlamentares até o
limite  de  60%  (sessenta  por  cento)  do  valor  da  referida  verba,
conforme os níveis estabelecidos no Anexo I, parte integrante desta
Resolução. (Alterado pela Resolução n. 1.644/2017)
Parágrafo único. O Suplente convocado ao exercício do mandato, em
virtude da concessão da licença a que se refere o caput deste artigo,
fará  jus  a  todos  os  direitos  inerentes  ao  mandato  titular,  exceto
quanto à Verba de Retribuição de Assessoramento Parlamentar, que
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será correspondente a 40% (quarenta por cento) do valor da referida
verba,  podendo  indicar  os  assessores  parlamentares  que  serão
remunerados  segundo  os  níveis  a  que  se  refere  o  Anexo  I  desta
Resolução. (Alterado pela Resolução n. 1.644/2017)
Art. 4º-B. O Vereador titular do mandato, licenciado do cargo para
tratamento de saúde, nos termos a que se refere o inciso II do art. 40
da  Lei  Orgânica  do  Município,  fará  jus  ao  subsídio  integral  do
mandato parlamentar, nos termos do § 1º do art. 40 da Lei Orgânica
do Município; não terá direito à Verba de Desempenho Parlamentar
(VDP) e terá o direito de manter os assessores parlamentares até o
limite  de  60%  (sessenta  por  cento)  do  valor  da  referida  verba,
conforme os níveis estabelecidos no Anexo I, parte integrante desta
Resolução. (Alterado pela Resolução n. 1.644/2017)
Parágrafo único. O Suplente convocado ao exercício do mandato, em
virtude da concessão da licença a que se refere o caput deste artigo,
fará  jus  a  todos  os  direitos  inerentes  ao  mandato  titular,  exceto
quanto à Verba de Retribuição de Assessoramento Parlamentar, que
será correspondente a 40% (quarenta por cento) do valor da referida
verba,  podendo  indicar  os  assessores  parlamentares  que  serão
remunerados  segundo  os  níveis  a  que  se  refere  o  Anexo  I  desta
Resolução. (Alterado pela Resolução n. 1.644/2017)
Art. 4º-C. O Vereador titular do mandato, licenciado do cargo para
tratar de interesse particular, nos termos a que se refere o inciso II do
art.  40  da Lei  Orgânica  do Município,  não fará jus  ao subsídio do
mandato,  não  terá  direito  à  Verba  de  Desempenho  Parlamentar
(VDP) e nem à Verba de Retribuição de Assessoramento Parlamentar,
durante  o  período  de  sua  licença.  (Alterado  pela  Resolução  n.
1.644/2017)
Parágrafo único. O Suplente convocado ao exercício do mandato, em
virtude da concessão da licença a que se refere o caput deste artigo,
fará jus a todos os direitos inerentes ao mandato titular, podendo
indicar os assessores parlamentares que serão remunerados segundo
os níveis a que se refere o Anexo I desta Resolução.  (Alterado pela
Resolução n. 1.644/2017) (Alterado pela Resolução n. 1.645/2017)

Art. 4º-A. O Vereador titular do mandato, licenciado do cargo nos termos a que se refere o
inciso I  do art.  40 da Lei  Orgânica do Município, poderá fazer a opção pelo subsídio do
mandato parlamentar, nos termos do § 2º do art. 40 da Lei Orgânica do Município; não terá
direito  aos  Serviços  de  Desempenho  Parlamentar  (SDP)  e  terá  o  direito  de  manter  os
assessores  parlamentares  até  o limite de 60% (sessenta  por  cento)  do valor  da referida
retribuição, conforme os níveis estabelecidos no Anexo I, parte integrante desta Resolução.
(Alterado pela Resolução n. 1.645/2017)

Parágrafo  único. O  Suplente  convocado  ao  exercício  do  mandato,  em  virtude  da
concessão  da  licença  a  que  se  refere  o  caput  deste  artigo,  fará  jus  a  todos  os  direitos
inerentes ao mandato titular, exceto quanto à Retribuição de Assessoramento Parlamentar
que  será  correspondente  a  40%  (quarenta  por  cento)  do  valor  da  referida  retribuição,
podendo indicar os assessores parlamentares que serão remunerados, segundo os níveis a
que se refere o Anexo I desta Resolução. (Alterado pela Resolução n. 1.645/2017)

Art. 4º-B. O Vereador titular do mandato, licenciado do cargo para tratamento de saúde, nos
termos a que se refere o inciso II do art. 40 da Lei Orgânica do Município, fará jus ao subsídio
integral  do  mandato  parlamentar,  nos  termos  do  §  1º  do  art.  40  da  Lei  Orgânica  do
Município; não terá direito aos Serviços de Desempenho Parlamentar (SDP) e terá o direito
de  manter  os  assessores  parlamentares  até  o  limite  de  60%  (sessenta  por  cento)  da
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Retribuição de Assessoramento Parlamentar, conforme os níveis estabelecidos no Anexo I,
parte integrante desta Resolução. (Alterado pela Resolução n. 1.645/2017)

Parágrafo  único. O  Suplente  convocado  ao  exercício  do  mandato,  em  virtude  da
concessão  da  licença  a  que  se  refere  o  caput  deste  artigo,  fará  jus  a  todos  os  direitos
inerentes ao mandato titular, exceto quanto à Retribuição de Assessoramento Parlamentar
que  será  correspondente  a  40%  (quarenta  por  cento)  da  referida  retribuição,  podendo
indicar  os assessores parlamentares que serão remunerados,  segundo os níveis a que se
refere o Anexo I desta Resolução. (Alterado pela Resolução n. 1.645/2017)

Art.  4º-C. O  Vereador  titular  do  mandato,  licenciado  do  cargo  para  tratar  de  interesse
particular, nos termos a que se refere o inciso II do art. 40 da Lei Orgânica do Município, não
fará jus ao subsidio do mandato, não terá direito aos Serviços de Desempenho Parlamentar
(SDP) e nem à Retribuição de Assessoramento Parlamentar durante o período de sua licença.
(Alterado pela Resolução n. 1.645/2017)

Parágrafo  único. O  Suplente  convocado  ao  exercício  do  mandato,  em  virtude  da
concessão  da  licença  a  que  se  refere  o  caput  deste  artigo,  fará  jus  a  todos  os  direitos
inerentes  ao  mandato  titular,  podendo  indicar  os  assessores  parlamentares  que  serão
remunerados, segundo os níveis a que se refere o Anexo I desta Resolução.  (Alterado pela
Resolução n. 1.645/2017)

Art. 5º Para a posse do assessor na forma prevista nesta Resolução, será exigido do indicado
a apresentação,  junto  ao  Departamento de Recursos  Humanos  da Câmara Municipal  de
Fortaleza, os seguintes documentos: (Alterado pela Resolução n. 1.637/2015)

I — cópia de RG, CPF, PIS/PASEP; (Alterado pela Resolução n. 1.637/2015)

II — 2 (duas) fotos 3 x 4; (Alterado pela Resolução n. 1.637/2015)

III — cópia do comprovante de endereço; (Alterado pela Resolução n. 1.637/2015)

IV  — cópia  da  Certidão  de  Quitação  Eleitoral;  (Acrescentado  pela  Resolução  n.
1.637/2015)

V  — cópia  do Certificado Militar  ou Comprovante  de Quitação com as  Obrigações
Militares, se do sexo masculino; (Acrescentado pela Resolução n. 1.637/2015)

VI  — Folha de Antecedentes da Policia Federal e Civil  Estadual;  (Acrescentado pela
Resolução n. 1.637/2015)

VII — Certidão Negativa de Antecedentes Criminais; (Acrescentado pela Resolução n.
1.637/2015)

VIII  — Declaração  Negativa  de  Acúmulo  de  Cargo,  Emprego  ou  Função  Pública;
(Acrescentado pela Resolução n. 1.637/2015)

IX  — Declaração de Ausência de Parentesco até o 3º grau com qualquer Vereador;
(Acrescentado pela Resolução n. 1.637/2015)

Rua Dr. Thompson Bulcão, 830 – Fone: (85) 3444.8300 – Bairro: Patriolino Ribeiro
Caixa Postal 2671 – CEP 60.810-460 – Fortaleza – Ceará

Página 3 de 8



Câmara Municipal de Fortaleza

X  — cópia  de  comprovante  de  conta  bancária.  (Acrescentado  pela  Resolução  n.
1.637/2015)

§ 1º Os documentos descritos no caput deste artigo deverão ser entregues mediante
fotocópia autenticada. (Acrescentado pela Resolução n. 1.637/2015)

§  2º  A  posse  descrita  no  caput  deste  artigo  será  formalizada  mediante  Termo,
conforme Anexo III desta Resolução. (Acrescentado pela Resolução n. 1.637/2015)

Art. 6º Os assessores serão lotados somente nos gabinetes para os quais foram indicados,
vedado o exercício de quaisquer outros cargos e funções da Câmara Municipal de Fortaleza,
e o pagamento, pelo Poder Legislativo Municipal, de gratificação e adicionais.

Art. 7º O assessoramento de que trata esta Resolução, distribuído em 20 (vinte) níveis de
remuneração,  complexidade  e  responsabilidade,  terão  as  seguintes  atribuições  básicas:
redação  de  correspondências,  discursos  e  pareceres  do  parlamentar;  atendimento  as
pessoas  encaminhadas  ao  gabinete;  execução  de  serviços  de  secretaria,  digitação  e
pesquisa;  acompanhamento  interno  e  externo  de  assuntos  de  interesse  parlamentar;
condução de veículos; recebimento e entrega de correspondência e outras atividades afins,
determinadas  pelo  titular  do  mandato  eletivo  ou  suplente  em exercício.  (Alterado  pela
Resolução n. 1.637/2015)

Parágrafo único. Os níveis de remuneração a que se refere o caput deste artigo estão
descritos no Anexo I  e serão reajustados por Ato da Mesa Diretora.  (Acrescentado pela
Resolução n. 1.637/2015)

Art. 8º Ao exercente do mandato de Vereador, compete encaminhar ao Departamento de
Recursos Humanos da Câmara Municipal de Fortaleza, mensalmente, até o 5º (quinto) dia
útil do mês seguinte, a frequência dos assessores e demais servidores lotados no Gabinete
Parlamentar,  devidamente  atestada  pelo  Vereador. (Alterado  pela  Resolução  n.
1.637/2015)

Art.  9º  O  Valor  da  Retribuição  de  Assessoramento  Parlamentar  será  reajustado,
independentemente de novo Ato na mesma data e no mesmo percentual de reajuste da
verba destinada, a igual ou semelhante finalidade, pela Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará.

Art. 10. Revogado (Pela Resolução n. 1.637/2015)

Art. 11.  O exercício da assessoria que disciplina esta Resolução não gera vínculo funcional
com a Câmara Municipal de Fortaleza, restringindo-se às obrigações do Poder Legislativo, e
os direitos dos assessores, aos definidos nesta Resolução.

Art.  12. O  pagamento  dos  assessores  indicados  pela  Retribuição  de  Assessoramento
Parlamentar  será  confeccionado  em  folha  própria  que  correrá  a  conta  de  dotação
orçamentária  específica  da  Câmara Municipal  de  Fortaleza. (Alterado  pela  Resolução  n.
1.637/2015)
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Art. 13. Revogado (Pela Resolução n. 1.637/2015)

Art.  14.  A  retribuição  percebida  por  servidor  do  Poder  Legislativo,  para  prestar  o
assessoramento  que  trata  esta  Resolução,  em  nenhuma  hipótese  será  computada  para
cálculo de gratificações, adicionais, vantagens e benefícios financeiros de qualquer natureza,
incidentes  sobre  a  remuneração,  vencimentos  ou  valor  básico  do  cargo  ou  função  do
servidor.

Art.  15. É  devida  aos  assessores,  à  razão  de  1/12  (um  doze  avos)  da  retribuição  de
assessoramento do mês de dezembro, por mês trabalhado no respectivo ano, retribuição
natalina, a ser paga até o dia 15 de dezembro de cada ano.

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

PAÇO  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  FORTALEZA  JOSÉ  BARROS  DE  ALENCAR,  EM  30  DE
JUNHO DE 1997.
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ANEXO I

ANEXO ÚNICO DO ATO DA MESA N. 0003/2016
(Alteração permitida pelo parágrafo único do Art. 7º da Resolução n. 1.637/2015)
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ANEXO II

TERMO DE INDICAÇÃO

O(A) Vereador(a)_______________________, mediante o presente Termo, indica o(a) Sr.(a)

__________________________,  portador(a)  do  RG  n.  __________________,  CPF  n.

____________________,  para  exercer  a  função  de  assessor  parlamentar,  nível  ______,

referente  a  retribuição  de  assessoramento  parlamentar  de  gabinete  no  valor  de

R$___________ (_____________).

Fortaleza,  _____de ___________________ de ______.

____________________________________
Vereador(a)
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ANEXO III

TERMO DE POSSE N. ______/ANO

O(A)  Sr.(a)_______________________,  mediante  a  indicação  do  Vereador(a)

______________________,  toma  posse,  perante  o  Diretor  de  Recursos  Humanos,  para

exercer a função de Assessor Parlamentar nível ______.

Fortaleza,  _____de ___________________ de ______.

________________________________________
Empossado

____________________________________
Diretor de Recursos Humanos
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